
 
 

Histórico da Criação da Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal 

(SeCult) 

 

Sediada no anexo do Teatro Nacional desde 1999 quando, por meio do Decreto nº 

20.264/99, extinguiu-se a Fundação Cultural do DF transferindo suas atividades à 

Secretaria de Cultural, a Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal (SeCult) é o 

órgão responsável por coordenar e articular a política cultural do Governo do DF. 

 

Primeiramente chamada como primeiro nome foi Fundação Cultural de Brasília , a 

Fundação Cultural do Distrito Federal foi instituída em 27 de janeiro de 1961, 

funcionando em vários locais antes de ter sua sede transferida para o Anexo do Teatro 

Nacional Cláudio Santoro, em 1981. Lá se manteve até 27 de maio de 1999, quando a 

instituição foi extinta e suas atribuições foram incorporaradas pela Secretaria de Cultura 

do DF, que ocupou o mesmo espaço. 

 

O Anexo que sedia o órgão hoje foi inaugurado em 24 de julho de 1981, na gestão do 

governador Aimé Lamaison. Nessa época a Secretária de Educação e Cultura era 

Eurides Brito e o Diretor da Fundação Cultural, Carlos Fernando Mathias, tem seu 

projeto de construção assinado por Oscar Niemeyer. O prédio da SeCult abriga as 

diretorias de administração cultural, as salas da Orquestra Sinfônica, do Conselho de 

Cultura, do Fundo de Apoio à Cultura e a Galeria Athos Bulcão. 

Através da realização de projetos, programas e outras atividades a Secretaria da Cultura 

concretiza suas ações de incentivo, apoio e fomento para a difusão da cultura e à arte. 

Atividades alavancadas com a reforma administrativa, já que com esta houve uma 

melhoria na áreas dos recursos humanos e materiais na instituição. 

 

Grandes espaços artísticos da cidade estão sob a administração da Secretaria de Cultura. 

O Museu Nacional, o Museu de ARTE de Brasília(MAB), o Memorial dos Povos 

Indígenas entre outros são alguns dos espaços sob a tutela do órgão. Além deles, o 

Centro de Dança Athos Bulcão, o maior espaço público destinado à Dança em Brasília; 

o Espaço Cultural Renato Russo (508 Sul) que também abriga exposições artísticas, 

oficinas e workshops de teatro, dança, música, circo e artes visuais além de ser espaço 

para apresentação de espetáculos; o Teatro Nacional Cláudio Santoro, que possui as 

maiores salas dentre os espaços públicos para apresentação de espetáculos em teatro, 

também estão subordinado à Secretaria de Cultura. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
Texto Compilado  

 

DECRETO Nº 20.264, DE 25 DE MAIO DE 1999 (*) 

Dispõe sobre a extinção da 
Fundação Cultural do 
Distrito Federal e a 
reestruturação da 
Secretaria de Cultura do 
Distrito Federal, na forma 
da Lei nº 2.294, de 21 de 
janeiro de 1999. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe confere o 
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, decreta: 

Art. 1° Fica extinta, na estrutura organizacional da Secretaria de Cultura, a Fundação 
Cultural do Distrito Federal, na forma da Lei n° 2.294, de 21 de janeiro de 1999, sendo 
suas competências e atribuições integradas à Secretaria de Cultura do Distrito Federal, 
conforme disposto em seu Regimento Interno. 

Art. 2° Fica reestruturada, nos termos da Lei n° 408, de 13 de janeiro de 1993, a 
Secretaria de Cultura do Distrito Federal, na forma que dispõe este Decreto. 

Art. 3º Fica aprovado o Regimento Básico da Secretaria de Cultura do Distrito Federal 
constante no Anexo I. 

§ 1º O Regimento Geral da Secretaria de Cultura do Distrito Federal será aprovado 
mediante Portaria do titular da Pasta. 

§ 2° O Regimento Geral que trata o parágrafo anterior inclui as competências especificadas 
no Regimento Básico e as dos demais órgãos integrantes da estrutura da Secretaria de 
Cultura, bem como as atribuições dos respectivos titulares. 

§ 3° As atribuições dos titulares dos órgãos a que se refere o parágrafo 2° poderão, até 
que seja aprovado o Regimento Geral, ser fixadas, em caráter provisório, através de 
Portaria do Secretário de Cultura. 

Art. 4º São extintos os cargos em comissão do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, na 
parte relativa à Secretaria de Cultura do Distrito Federal e à Fundação Cultural do Distrito 
Federal, constantes do Anexo II. 

Art. 5º São criados os cargos em comissão do Quadro de Pessoal do Distrito Federal, na 
Secretaria de Cultura do Distrito Federal, constantes do Anexo III. 
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Art. 6° A distribuição, por Unidade Administrativa, dos cargos em comissão da Secretaria 
de Cultura do Distrito Federal, é a constante do Anexo IV. 

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão a conta de dotações 
próprias da Secretaria de Cultura do Distrito Federal e daquelas oriundas da extinção da 
Fundação Cultural do Distrito Federal. 

Art. 8º Os bens e direitos que compõem o acervo patrimonial da Fundação Cultural do 
Distrito Federal passam a integrar o patrimônio do Distrito Federal/Secretaria de Cultura. 

Art. 9º Os servidores ocupantes de cargos efetivos do Quadro de Pessoal permanente e 
suplementar da Fundação Cultural do Distrito Federal passam a integrar o Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal, permanecendo em seus respectivos cargos e carreiras e com 
lotação, inicial, na Secretaria de Cultura do Distrito Federal, sem quaisquer prejuízos. 

Art. 10 Os servidores Aposentados e os Pensionistas da Fundação Cultural do Distrito 
Federal, passam a integrar o Quadro de Inativos e Pensionistas da Secretaria de 
Administração, permanecendo em seus respectivos cargos e carreiras. 

Art. 11 As dotações orçamentárias da Fundação Cultural do Distrito Federal, previstas nas 
Atividades constantes da Lei n° 2.288, de 08 de janeiro de 1999, passam a integrar o 
orçamento da Secretaria de Cultura do Distrito Federal. 

Art. 12 Fica delegada à Secretaria de Cultura do Distrito Federal competência para realizar 
licitações em todas as suas modalidades, quando se tratar de aquisição de bens e serviços 
específicos inerentes as suas atividades fins, observada a legislação vigente, bem como 
quando se tratar da cessão de espaços. 

Art. 13 A Secretaria de Cultura do Distrito Federal assumirá todos os direitos, deveres/e 
obrigações inerentes à Fundação Cultura do Distrito Federal. 

Art. 14 Fica a Secretaria de Cultura do Distrito Federal autorizada a firmar contratos e 
convênios, mantendo seus respectivos registros e remetendo-os à Procuradoria-Geral 
trimestralmente. 

Art. 15 Fica a Secretaria de Cultura do Distrito Federal autorizada a arrecadar recursos 
através de bilheteria, cessão de espaços e outras atividades provenientes do exercício de 
suas atividades, procedendo seus recolhimento junto ao Banco de Brasília S/A e mantendo 
seus registros em conta contábil específica. 

Art. 16 O Arquivo Público do Distrito Federal, órgão autônomo, conforme Decreto 8.530, de 
14 de março de 1985, reestruturado pelo Decreto n° 16.068, de 17 de novembro de 1994, 
com Regimento estabelecido pelo Decreto de 19.494, de 07 de agosto de 1998, permanece 
inalterado, dentro da estrutura da Secretaria de Cultura do Distrito Federal. 

Art. 17 A Secretaria de Cultura do Distrito Federal, no prazo de noventa dias, procederá as 
adequações necessárias dos sistemas orçamentário e financeiro, patrimonial, de pessoal e 
contratual. 

Art. 18 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19 Revogam-se as disposições em contrário. 



Brasília, 25 de maio de 1999 

111º da República e 40º de Brasília 

JOAQUIM DOMINGOS RORIZ 

______________________ 

(*) Republicado por ter saído com omissão dos anexos, no DODF Seção I, n° 100, de 
26/5/99, pág. 2. 

Os anexos constam no DODF DE 27/05/1999, p. 2. 

Anexo retificado no DODF de 07/07/1999, p. 37. 

Este texto não substitui o publicado no DODF nº 101 de 27/05/1999 

 


